
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.796 - MS (2013/0134342-1)

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : GERALDO ROGÉRIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TRANSPORTE PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40, III, DA LEI 
11.343/2006. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

– "Pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento 
de que o simples fato de transportar a droga em transporte público permite a 
aplicação da causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei 
de Drogas, que faz expressa remissão ao art. 33 da mencionada lei" (AgRg no 
REsp 1.359.409/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe de 28/3/2014).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 20 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.796 - MS (2013/0134342-1)

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : GERALDO ROGÉRIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 310/317, de 

minha relatoria, em que dei parcial provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério 

Público estadual, "para reconhecer a incidência da causa de aumento prevista no art. 40, 

inciso III, da Lei n. 11.343/2006, determinando que o Tribunal a quo, ao analisar o caso 

concreto, proceda à exasperação da pena (de 1/6 a 2/3) como entender de direito".

Pretende o recorrente a não incidência, na dosimetria da pena, do disposto no 

inciso III do art. 40 da Lei n. 11.343/2006, argumentando, em suma, que "a aludida causa de 

aumento não visa punir o traficante por simplesmente utilizar o transporte coletivo em posse 

do entorpecente, mas sim quem se aproveita dessa circunstância para atingir um maior 

número de pessoas com o efetivo exercício da atividade criminosa. A redação do 

mencionado dispositivo é clara nesse sentido" (fl. 327).

Requer, assim, que seja decotada a referida causa de aumento, e, por 

conseguinte, seja deferido regime mais brando, e a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.796 - MS (2013/0134342-1)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Mantenho o decisum por seus próprios fundamentos.

Urge registrar, inicialmente, que não desconheço a recente mudança de 

entendimento da Quinta Turma, proferido no julgamento do AgRg no AREsp 225.357/SP, da 

relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/03/2014.

Contudo, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência 

consolidada na Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 

sentido de que a simples utilização de transporte público para o transporte da substância 

entorpecente já é suficiente para aplicação da majorante do art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006.

A esse respeito, além dos precedentes já citados na decisão monocrática, 

confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TRANSPORTE COLETIVO. 
CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ART. 40, III, DA LEI 11.343/2006. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento 
de que o simples fato de transportar a droga em transporte público permite a 
aplicação da causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei 
de Drogas, que faz expressa remissão ao art. 33 da mencionada lei.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.359.409/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
de 28/03/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CRIME COMETIDO EM TRANSPORTE PÚBLICO. 
CAUSA DE AUMENTO DE PENA. INCIDÊNCIA. 

1. A aplicação da majorante prevista no art. 40, III, da Lei de 
Drogas não está limitada àquelas hipóteses em que o agente efetivamente 
venda, exponha à venda ou ofereça droga. É bastante, para tanto, a ocorrência, 
dentro de transporte coletivo, de quaisquer dos verbos contidos no art. 33, 
caput, da mesma lei . Precedentes.

2. A referida causa de aumento de pena deve incidir como forma 
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de diminuir a possibilidade de oferta de drogas nos lugares elencados pela lei, 
coibindo também aquele que se vale da natural dificuldade de fiscalização 
policial em transporte público para melhor conduzir a droga (HC n. 209.603/SP, 
Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta 
Turma, DJe 22/2/2012).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.417.539/MS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS, Sexta Turma, DJe 20/02/2014)

Nesse contexto, escorreita a decisão agravada que determinou o retorno dos 

autos ao Tribunal a quo, a fim de que proceda a exasperação da pena (de 1/6 a 2/3), como 

entender de direito, ante a incidência da causa de aumento prevista no art. 40, inciso III, da Lei 

11.343/2006.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0134342-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.378.796 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002510-02.2012.8.12.0019/50000  00025100220128120019  19852020128120019  
25100220128120019

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : GERALDO ROGÉRIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERALDO ROGÉRIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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